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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº         DE 24 DE ABRIL DE 2023. 

 

Regulamenta o uso da Rodoviária de 

Manacapuru, Institui a Taxa de uso do 

Terminal Rodoviário Municipal, e dá 

outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte: 

 

LEI MUNICIPAL: 

 

Art. 1º  Fica instituída, a taxa de uso do Terminal Rodoviário Municipal, que será devida 

pelos passageiros que a ela se dirigirem, para fins de embarque, nos ônibus que dela se 

utilizarem como ponto de partida. 

Parágrafo único. É obrigatório o uso do Terminal Rodoviário Municipal, como local de 

chegada e partida de veículos de transporte coletivo. 

 

CAPÍTULO I - DA TAXA PELO USO DO TERMINAL 

 

Art. 2º.  A taxa de uso do terminal rodoviário, a qual trata esta lei, será denominada como 

Taxa de Embarque. 

Art. 3º  A taxa instituída pela presente lei tem como fato gerador a utilização do Terminal 

Rodoviário Municipal. 

Art. 4º  O valor da taxa será de 1,74 (um virgula setenta e quatro) URTM, com reajuste 

anual, cobrada por passageiro no ato da aquisição da passagem, junto às empresas de 

transportes coletivos, instaladas no Terminal Rodoviário. 

§ 1º  Ficam as empresas de transporte rodoviário nomeadas como substitutas tributárias 

para a arrecadação e repasse ao Município, dos valores arrecadados à título de Taxa de 

Embarque. 

§ 2º  Os valores arrecadados a título de Taxa de Embarque no Terminal Rodoviário, serão 

recolhidos à administração através de Guia de Arrecadação Municipal, com vencimento no 

dia 20 de cada mês ou no primeiro dia útil depois. 
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Art. 5º  Os valores arrecadados através da taxa instituída pela presente lei, serão destinados 

exclusivamente para manutenção, conservação e melhoramentos do Terminal Rodoviário 

Municipal. 

 

CAPÍTULO II - DA FINALIDADE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 6º  O Terminal Rodoviário Municipal, administrado e operado pela Secretara Municipal 

de Turismo - SEMTUR, tendo como finalidade centralizar o transporte coletivo 

intermunicipal, que tenha a cidade de Manacapuru como ponto de partida, chegada ou de 

trânsito, excluído o que serve a área urbana. 

Art. 7º  Compete à administração do Terminal Rodoviário Municipal: 

I - implantar serviços para embarque e desembarque de passageiros, das linhas 

intermunicipais;  

II - manter uma infraestrutura de serviços para o adequado atendimento aos passageiros; 

III - garantir condições de segurança, higiene e conforto aos usuários. 

Art. 8º  Todos os veículos de transporte coletivo intermunicipais, inclusive os de 

características semiurbanas, ficam proibidos de embarcar ou desembarcar passageiros no 

perímetro urbano, fora do terminal rodoviário municipal. 

Art. 9º  O Terminal Rodoviário Municipal funcionará de 05h até 18h. 

Parágrafo único - O horário de funcionamento do Terminal rodoviário será estabelecido por 

decreto pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 10.  As áreas destinadas à venda de bilhetes de passagens serão de uso exclusivo das 

empresas transportadoras que operam no Terminal Rodoviário, de modo a garantir as 

condições necessárias para a operação de suas linhas. 

Art. 11.  As áreas destinadas à instalação de serviços e/ou comércio, serão de uso das 

Empresas estabelecidas através de permissão ou concessão de uso mediante processo 

licitatório. 

Art. 12.  A limpeza, manutenção e conservação das áreas dos boxes comerciais serão de 

responsabilidade dos permissionários/concessionários ou quaisquer entidades que 

detenham a responsabilidade para tal finalidade. 

Art. 13.  Os serviços de manutenção, conservação e limpeza nas áreas comuns, sanitários 

públicos, fachadas externas, pátio e estacionamento de veículos, vias de acesso e outros 

estarão a cargo da administração do Terminal Rodoviário Municipal. 
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CAPÍTULO III - DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 14.  A fiscalização dos serviços, em tudo quanto for necessário ao fiel cumprimento das 

normas baixadas por este diploma legal, está a cargo da Secretaria Municipal de Turismo - 

SEMTUR, através do Departamento de Administração do Terminal Rodoviário, abrangendo, 

entre outros aspectos, a urbanidade do pessoal, o correto atendimento aos usuários, a 

arrecadação, o reparo, a disciplina das atividades, o funcionamento dos serviços oferecidos e 

a conservação e limpeza das áreas outorgadas em concessão de uso. 

§ 1º  O Agente Fiscalizador em serviço deverá estar convenientemente identificado. 

§ 2º  Compete a ARSEPAM/AM, a fiscalização do cumprimento da delegação dos serviços ao 

Município de Manacapuru, a garantia da qualidade dos mesmos, mediante fiscalização 

própria, sob pena de revogação da delegação. 

 

CAPÍTULO IV - DA OPERAÇÃO DAS PLATAFORMAS 

 

Art. 15.  O estacionamento dos ônibus dar-se-á nas plataformas do Terminal Rodoviário, em 

locais prévia e exclusivamente determinados para este fim. 

Art. 16.  O tempo de estacionamento dos ônibus deverá ocorrer: 

I - com antecipação máxima de 15 (quinze) minutos do horário da respectiva partida, para 

embarque de passageiros com tolerância máxima de 05 (cinco) minutos de atraso para sua 

saída, por força maior; 

II - com tolerância máxima de 10 (dez) minutos, para desembarque de passageiros nas linhas 

de chegada. 

§ 1º.  O tempo de estacionamento e de tolerância de que trata este artigo poderá ser 

alterado pelo do Município de Manacapuru, através do órgão responsável, sempre que esta 

julgar necessário, objetivando otimizar o sistema operacional ou oferecer melhor 

atendimento aos usuários. 

§ 2º.  Tais alterações serão comunicadas por escrito às empresas, com antecedência mínima 

de 10 (dez) dias. 

Art. 17.  As plataformas de embarque e desembarque, carga e descarga, bem como suas vias 

de acesso, entrada e saída, serão de uso exclusivo dos veículos credenciados pelo Município 

de Manacapuru. 

Parágrafo único - A administração do Terminal Rodoviário fixará as regras de circulação e 

estacionamento de ônibus no local. 
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Art. 18.  Os ônibus deverão estar perfeitamente limpos e higienizados ao estacionarem para 

embarque, sendo expressamente proibida a limpeza ou reparos nas dependências do 

Terminal Rodoviário. 

 

CAPÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS 

 

Art. 19.  A venda de bilhetes de passagens no Terminal Rodoviário Municipal, somente será 

permitida nas agências das concessionárias, sendo obrigatória a inclusão, no preço, do valor 

da Taxa de Embarque, de todos os passageiros das linhas intermunicipais que embarcarem 

no Terminal Rodoviário Municipal. 

Parágrafo único.  As informações sobre o montante referente à arrecadação da Taxa de 

Embarque recolhido pelas empresas de transporte de passageiros, deverá ser repassado 

mensalmente para a administração em relatório eletrônico. 

Art. 20.  Todas as empresas são obrigadas a apresentar, mensalmente, até o dia 10 (dez) do 

mês subsequente, no Departamento de Administração do Terminal Rodoviário, Relatório 

Eletrônico Estatístico de Movimento de Ônibus e Passageiros ocorridos no Terminal, para 

expedição das competentes guias de Recolhimento. 

Parágrafo único.  A exigência deste artigo poderá ser dispensada temporariamente pelo 

Município de Manacapuru, através do órgão responsável, caso disponha de elementos 

próprios para o levantamento estatístico. 

Art. 21.  Os motoristas não poderão afastar-se dos veículos quando estes estiverem 

estacionados nas plataformas do Terminal Rodoviário Municipal. 

Parágrafo único.  Nenhum ônibus poderá permanecer estacionado com seu motor em 

funcionamento sem a presença do motorista responsável. 

 

CAPÍTULO VI - DA DISCIPLINA 

 

Art. 22.  As regras de disciplina, obrigações e restrições estabelecidas neste Regulamento 

são aplicáveis às concessionárias, órgãos estabelecidos e seus respectivos representantes, 

empregados ou funcionários em atividade no Terminal Rodoviário. 

Art. 23.  Todas as empresas, firmas e órgãos em atividade no Terminal Rodoviário Municipal, 

respondem civil e criminalmente por si, seus empregados, auxiliares e prepostos, pelos 

danos causados às instalações, dependências ou bens do Terminal, sendo obrigados a 

reembolsar, à administração, pelo custo de reparação, recuperação ou substituição 

efetuada. 
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Art. 24.  É dever de todos mencionados no artigo anterior, quando em atividade no Terminal 

Rodoviário Municipal: 

I - conduzir-se com atenção, respeito e urbanidade; 

II - os que tem função em contato com o público, estão obrigados ao uso de uniformes 

previamente aprovados pela administração e pelos poderes concedentes das linhas; 

III - manter compostura adequada ao ambiente; 

IV - dispor de conhecimentos sobre o Terminal Rodoviário, e prestar informações, quando 

solicitadas; 

V - cooperar com a fiscalização do Terminal Rodoviário, para o seu bom desempenho. 

 

CAPÍTULO VII - DAS PROIBIÇÕES 

 

Art. 25.  No recinto do Terminal Rodoviário é vedado: 

I - a prática de aliciamento de qualquer natureza, inclusive de hóspedes para hotéis e 

similares, ou passageiros para ônibus, táxi ou outro meio de transporte; 

II - o funcionamento de qualquer aparelho nas unidades instaladas que produza som ou 

ruído prejudicial à divulgação de avisos pela rede de sonorização e à música ambiente; 

III - a ocupação de paredes externas, internas em áreas comuns com cartazes, painéis, 

mercadorias ou qualquer outro objeto, salvo quando autorizado por escrito pela 

administração do Terminal Rodoviário; 

IV – a atividade de qualquer comércio ilegal no Terminal Rodoviário; 

V - o comércio ambulante de qualquer espécie; 

VI - o depósito, mesmo temporário, em áreas comuns, de qualquer volume, mercadoria ou 

lixo; 

VII - às agências, o processamento de bagagens desacompanhadas e encomendas, guarda de 

volumes, mesmo temporariamente, ou prestação de serviços não configurados nos 

contratos de compra e venda ou nos Termos de concessão de Uso; 

VIII - a guarda ou depósito de substâncias inflamáveis, explosivas, corrosivas, tóxicas ou de 

odor sensível; 

IX - aliciar passageiros por gestos ou palavras, mesmo para os funcionários das unidades 

comerciais ou agências; 

X - expor painéis, letreiros ou folhetos que constituam propaganda de empresa 

transportadora, contendo expressões ou ilustrações além das indicações de seus serviços; 
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XI - lavação ou limpeza de qualquer tipo de veículo nas dependências do Terminal 

Rodoviário; 

XII - embarque de passageiros sem o bilhete de passagem. 

Parágrafo único.  Para o cumprimento do que estabelecem os itens "IV" e "V", o Município 

de Manacapuru, através do órgão responsável, poderá efetuar apreensão de material ou 

mercadoria, encaminhando ao órgão fiscalizador responsável. 

 

CAPÍTULO VIII - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 26.  A transgressão da presente Lei e das Normas de Serviços emitidas pelo Município de 

Manacapuru, através do órgão responsável, sujeitará aos transgressores, sem prejuízo de 

outras cominações legais, às seguintes penalidades: 

I – advertência a ser aplicada somente quando a infração for considerada primária; 

II – multa de 5 URTM, em caso de não atendimento da advertência; 

III – a multa será em dobro em cada reincidência dentro do período de um ano; 

IV – proibição, temporária da atividade desenvolvida ou do funcionamento da unidade até 

regularização da infração; 

V - cancelamento do Termo de concessão/permissão de Uso quando persistir na 

transgressão; 

Art. 27.  O cancelamento do Termo de concessão de Uso, a proibição temporária ou 

permanente, da atividade ou do funcionamento da unidade, poderá ocorrer após a terceira 

infração da mesma natureza no período de 01 (um) ano ou por desobediência das cláusulas 

contratuais. 

 

CAPÍTULO IX - DAS AUTUAÇÕES E DOS RECURSOS 

 

Art. 28.  O auto de infração será lavrado no momento da verificação pelo agente fiscal, e 

deverá conter: 

I - denominação do autuado; 

II - unidade (box); 

III - data e hora da infração; 

IV - nome do agente infrator, se for o caso; 

V - descrição sumária da infração cometida; 
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VI - assinaturas do autuante e do autuado. 

Art. 29.  A lavratura do auto se fará em 02 (duas) vias de igual teor, devendo o infrator ou 

seu preposto exarar o ciente, ficando de posse da 2ª via. 

Parágrafo único. A recusa do infrator ou seu preposto a exarar o ciente será registrada pelo 

autuante no verso da 1ª via e constituirá agravante na aplicação da penalidade. 

Art. 30.  Lavrado o auto, não poderá ser inutilizado nem sustado o curso do processo 

correspondente, devendo o autuante remetê-lo à administração ainda que haja incorrido em 

erro ou engano no preenchimento, hipótese em que prestará as informações necessárias à 

correção. 

Art. 31.  O auto de infração dará origem a um processo administrativo junto a Administração 

Municipal, através do órgão responsável, aplicando-se a penalidade correspondente, se for o 

caso. 

Art. 32.  A notificação da penalidade definitiva, será apresentada ao infrator, mediante 

protocolo, juntamente com a 2ª via do processo administrativo, contendo: 

I - dispositivo legal violado; 

II - penalidade aplicada; 

III - prazo para correção da falha; 

IV – prazo para interposição de recurso. 

Art. 33.  É assegurado ao infrator o direito de recurso, devendo apresenta-lo por escrito ao 

Município de Manacapuru, através do órgão responsável, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados a partir do recebimento da notificação a que se refere o artigo anterior. 

Art. 34.  O infrator terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o pagamento da multa, 

contados: 

I - do recebimento da notificação da aplicação da multa; 

II - da notificação da decisão que rejeitar o recurso de que trata o artigo anterior; 

§ 1º - A multa deverá ser recolhida no setor de Tributação do Município de Manacapuru. 

§ 2º - A multa não paga até seu vencimento, será lançada em dívida ativa, e acrescida de 

multa, juros legais e atualização monetária, nos termos da legislação tributária municipal. 

 

CAPÍTULO X - DA JURISDIÇÃO 

 

Art. 35.  As prescrições disciplinares desta Lei, são aplicáveis às concessionárias 

estabelecidas no Terminal Rodoviário Municipal, empresas transportadoras e firmas 
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prestadoras de serviços, por seus representantes, diretores, gerentes, auxiliares, 

funcionários ou prepostos, dentro do Terminal. 

Art. 36.  As infrações cometidas por pessoas não abrangidas no artigo anterior, serão 

registradas e comunicadas pelo Município de Manacapuru, através do órgão responsável, ao 

órgão público competente para fiscalizar e controlar suas atividades. 

Parágrafo único.  Além de outros eventuais, enquadram-se nas disposições deste artigo: 

I - motorista de táxi; 

II - motorista de empresa não permissionária; 

III - vendedor, agenciador ou trabalhador ambulante; 

IV - funcionário da empresa concessionária de serviço público 

V - funcionário de órgãos públicos com atividade no Terminal Rodoviário. 

 

CAPÍTULO XI - DA PROGRAMAÇÃO VISUAL E DA UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO 

 

Art. 37.  O direito de exploração da propaganda no recinto do Terminal Rodoviário, é 

exclusivo da administração municipal, que poderá arrendar os espaços a terceiros, 

obedecidas as formalidades legais. 

Parágrafo único.  A propaganda visual das empresas e prestadoras de serviços, lojas, 

lanchonetes e afins, deverá usar o limite sobre sua porta sem ultrapassar a parede do 

estabelecimento, mantendo assim um padrão com todos. 

Art. 38.  A administração do Terminal Rodoviário poderá autorizar o espaço público para a 

realização de apresentações, eventos, entre outros, desde que seja informado com 5 (cinco) 

dias de antecedência.   

 

CAPÍTULO XII - DO SERVIÇO DE TÁXI E MOTO TAXI 

 

Art. 39.  As atividades de Táxi e Moto taxi no Terminal, deverão ser desenvolvidas nos 

pontos de chegada, saída e áreas de espera estabelecidas, adequadamente sinalizados. 

§ 1º  Nos pontos de saída, os táxis e moto taxi serão utilizados na ordem de chegada, sem 

qualquer privilégio sobre tipo, características ou categoria de veículos. 

§ 2º  A fiscalização do serviço de táxi e moto taxi, no âmbito do Terminal, será exercida pelo 

órgão municipal competente. 
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CAPÍTULO XIII – DA VIGILÂNCIA 

 

Art. 40.  A proteção do patrimônio do Terminal Rodoviário, a vigilância, a manutenção da 

ordem em suas dependências são atribuições do Município de Manacapuru, através do 

Departamento de Administração do Terminal Rodoviário. 

Art. 41.  Para a complementação desses serviços, o Município de Manacapuru, através do 

órgão responsável, poderá contratar empresas especializadas, devidamente credenciadas 

pelas autoridades competentes, para o desempenho de tais funções. 

 

CAPÍTULO XIV - DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 42.  A administração do Terminal Rodoviário, é de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Turismo, através do Departamento de Administração do Terminal Rodoviário. 

Art. 43.  As atribuições da administração são as seguintes: 

I - fiscalizar a limpeza, conservação e manutenção do Terminal. 

II - manter controle do débito das unidades estabelecidas; 

III - fazer cumprir os termos da presente Lei, dos Contratos e Concessões de Uso; 

IV - propor medidas para o aperfeiçoamento das finalidades do Terminal Rodoviário; 

V - baixar instruções complementares necessárias ao bom desempenho do Terminal 

Rodoviário. 

 

CAPÍTULO XV - DAS FONTES DE ARRECADAÇÃO 

 

Art. 44.  Constitui fonte de arrecadação do Terminal. 

I - taxa de Embarque, do Terminal. 

II - parcelas mensais de concessão de Uso; 

III - multas; 

IV – publicidade; 

V – concessão de espaço público. 
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CAPÍTULO XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 45.  Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder gratuitamente a 

Concessão de uso do espaço de propaganda do Terminal Rodoviário, para entidades de 

assistência social sem fins lucrativos, de interesse público. 

Art. 46.  Todas as decisões emanadas da administração do Terminal Rodoviário, deverão ser 

cientificadas, por escrito, às unidades estabelecidas. 

Art. 47.  Os casos omissos serão resolvidos pela administração municipal, em conformidade 

com a analogia, através dos princípios gerais de Direito, em benefício do interesse público. 

Art. 48.  A Administração Pública Municipal, através do órgão responsável, zelará pelo 

cumprimento desta Lei, através da fiscalização, a fim de não permitir que se verifique 

qualquer prática proibitiva. 

Art. 49.  A normatização estabelecida pela presente Lei, se aplica a todas as unidades 

estabelecidas no Terminal Rodoviário, seus empregados, prepostos ou representantes. 

Art. 50.  A critério da Administração Municipal, poderá ser cancelada a venda de toda e 

qualquer mercadoria ou produto, bem como paralisada a execução de qualquer serviço, 

quando julgado inconveniente ao interesse público. 

Art. 51.  Todas as unidades estabelecidas, para seu efetivo funcionamento, deverão atender 

às exigências das autoridades federais, estaduais e municipais. 

Art. 52.  A presente lei poderá ser regulamentada através de decreto do poder Executivo 

Municipal. 

Art. 53.  Ficam revogadas: 

I – a Lei Municipal nº 417, de 22 de dezembro de 2017; 

II – o inciso V, do art. 68, da Lei Municipal nº 398/2017. 

Art. 54. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MANACAPURU, em 24 de abril de 2023. 

 

 

BETANAEL DA SILVA D´ANGELO 

Prefeito Municipal de Manacapuru 

 

 


